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Equipe recebe premiação na XV Mostra Brasil Aqui tem SUS

 Estudantes conversam com a população

Da esquerda para a direita: Reginaldo Barbosa, Patrícia Mendonça, 
Weydja albuquerque e Marcelly Cabral
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Afogados da Ingazeira 
em parceria com a 
promotoria de Justiça em 
benefício à população

Em 2014, a Promotoria de Afogados da Ingazeira teve 
a iniciativa de intermediar ações judiciais da Saúde, 
demandadas aos municípios da X Gerência Regional de 
Saúde (X GERES) com o objetivo de diminuí-las. Com a 
comunicação direcionada às gestões municipais de Saúde, 
foi observado que muitas delas poderiam ser solucionadas 
através de acordos. Reuniões mensais começaram a ser 
realizadas entre promotores de justiça e gestores da Saúde, na 
criação de um Núcleo preventivo para discutir as demandas, 
onde informações eram compartilhadas e encaminhadas 
para suas resoluções. Este é o cerne do projeto Núcleo técnico 
de apoio à gestão da Saúde entre promotores(as) de Justiça 
e gestores(as) da Saúde na 3ª circunscrição do Ministério 
Público de Pernambuco em Afogados da Ingazeira-PE, um 
dos vencedores da XV Mostra Brasil Aqui tem SUS, evento 
do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(CONASEMS) que fez parte da programação do XXXIV 
Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde e 
6º Congresso Norte e Nordeste de Secretarias Municipais de 
Saúde, realizado em Belém, no Pará.

Além da iniciativa da Promotoria de Afogados da Ingazeira, 
o surgimento da ação, também, coincidiu com um modelo de 
gestão adotado pelo município: o Modelo de Monitoramento. 
“É onde a gente discute, de maneira transversal, com todos os 
secretários e prefeito, na mesa. Isso acontece, semanalmente. 
Nessas reuniões, a gente chama, também, órgãos de 
controle, vereadores, representantes de bairros porque eles 
têm conhecimento de como funciona a Rede de Saúde. A 
Promotoria de Afogados é muito participativa e próxima, 
então, também, participava dessas reuniões. Diante disso, 
começou-se a monitorar essas ações, também, no âmbito do 
Ministério Público”, explica o secretário de Esportes e Saúde 
de Afogados da Ingazeira, Artur Belarmino de Amorim.
Posteriormente, com a criação do Núcleo, os outros 
municípios foram inseridos, não só com representação 
da Saúde como também de outras Secretarias. “Hoje, as 
Secretarias de Educação da região, também, fazem parte, 
cuja reunião acontece em outro dia, além da Secretaria 
de Assistência Social, Agricultura, dentre outras. Reúne 
todo mundo. Nós fomos tomando uma série de medidas, 
com monitoramentos e prazos dentro das possibilidades 
dos municípios, que foram coincidindo com os anseios da 

população.”, diz o secretário Amorim. 
Outros órgãos são convidados a 
participar das reuniões quando 
necessário, a exemplo da Controladoria 
Geral da União, do Tribunal de Contas, 
da Secretaria Estadual de Saúde, 
Ministério Público Federal, Ministério 
da Saúde e prefeitos.

Atualmente, representantes de 
doze municípios, pertencentes à  
X  Região de Saúde de Pernambuco, 
participam das reuniões do Núcleo 
Preventivo. “Os problemas, muitas 
vezes, são comuns entre os municípios. 
Nós fazemos uma discussão prévia 
e, baseado nela, montamos a pauta. 
Ou então, diante de demandas que 
vão surgindo no Ministério Público, 
o promotor nos telefona”, explica o 
secretário. 
Como um dos resultados positivos, as 
reuniões do Núcleo estabeleceu uma 
relação de confiança entre gestores e 
promotores, facilitando a resolução 
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dos casos. “Esse é um dos pontos fortes do Núcleo. 
A gente discutiu com o Ministério Público para 
que as demandas específicas chegassem até 
nós antes de ir até o Poder Judiciário, para um 
entendimento e resolução. Porque o promotor 
tem o papel de garantir o respeito à lei. A partir 
do momento que você não respeita, ele aciona as 
instâncias da justiça para que, de fato, possa se 
cumprir aquilo que está na lei. Então, a partir do 
momento que a Promotoria tem o entendimento 
de como funciona o Sistema Único de Saúde, 
as instâncias de pactuação, a responsabilidade 
do município, do Estado e da União, isso ajuda 
num processo de compreensão das questões que 
vão chegando ao Ministério Público, que são 
demandadas pela própria população ou pelos 
órgãos que compõe a República. Geralmente, 
aqui, quem demanda o Ministério Público são os 
municípios e a população”, explica Amorim.

Segundo ele, a população, geralmente, procura 
muito o Ministério Público para, por exemplo, 
conseguir tratamentos que são prescritos mas 
não oferecidos pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), principalmente, na área de medicamentos. 

“A gente tem uma relação básica do município. O 
Estado tem a dele, mas existem medicamentos 
que são prescritos que não fazem parte nem da 
relação do município, nem do Estado. Então, 
muitas vezes, o Ministério Público é procurado 
por essas pessoas. Essa demanda pode ser 
feita pelo Ministério Público através do Poder 
Judiciário e quando chega lá, infelizmente, a gente 
não tem essa instância de diálogo”, explica ele. 
Ele afirma que havia muitas demandas judiciais, 
no município, antes da criação do Núcleo. “Eu 
estava vendo a hora não ter recurso financeiro, 
não ter condições de poder estar fazendo aquilo 
que a gente programava, porque, quando vem 
da justiça, você tem que fazer. Aí, infelizmente, 
quando isso acontecia, a gente tinha que tirar um 
dinheiro que estava alocado em alguma área para 
cumprir aquilo que estava determinado. Quando 
a gente não fazia, ou era multa para o gestor ou 
então o juiz capturava o recurso da Saúde”, conta 
ele. 

Os medicamentos em falta era uma necessidade 
exposta pelos moradores. Para ajudar a solucionar 
esta questão, o município foi estimulado a realizar 
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licitações extras de medicamentos básicos. 
“Utilizamos a tabela do Sindicato dos Médicos 
do Estado da Paraíba porque a gente tinha 
necessidades que eram demandadas através da 
Justiça e esse Núcleo ajudou a gente a procurar 
soluções para evitar o enfrentamento direto. O 
que está em jogo é a vida de pacientes. Muitas 
vezes, nessa demora judicial, o paciente morre e 
não tem nem acesso ao que foi demandado ou 
àquilo que se solicitou”, conta Amorim. 

A instalação de pontos biométricos em todas as 
Unidades Básicas de Saúde foi fruto do Núcleo 
Preventivo. “Era uma polêmica, aqui, no início. 
Por exemplo, seis dentistas pediram demissão 
da Rede de Saúde porque não queriam cumprir 
a carga horária específica. Aqui, em Afogados, 
a gente até ampliou essa instalação para 53 
estruturas de Saúde que contêm pontos de apoio”, 
afirma o secretário. Outra medida adotada pelo 
município foi a informatização da Rede Básica. 
“Aqui, na região, todo mundo tem o uso do tablet 
porque isso foi uma discussão que a gente fez 
no Ministério Público junto com os secretários 
e, no entendimento, vimos a necessidade 
de que a gente pudesse estar abrangendo a 
região como um todo. Discutimos questões de 
financiamento e fizemos um acordo com uma 
startup de Florianópolis para viabilizar a ação. 
Além disso, todos os médicos e enfermeiros da 
cidade trabalham com computador”, conta o 
secretário.

Segundo Amorim, havia, também, uma 
dificuldade no agendamento dos  procedimentos 
cirúrgicos eletivos. “Era um caos, aqui, na região. 
A gente tinha uma fila de espera que gerava uma 
média de 200 cirurgias em uma única unidade 
hospitalar, que era o Hospital Regional. Nesse 
Núcleo, a gente discutiu a possibilidade de 
poder estar garantindo a compra de insumos, 
por exemplo, para a realização dessas cirurgias. 
A gente zerou a fila de espera através dessa 
proposta. Com relação à legalidade, pelo fato 
de o Hospital Regional pertencer ao Estado, a 
gente conseguiu enquadrar todo mundo nessa 
prerrogativa: não compramos, especificamente, 
para o hospital. Conseguimos identificar 
elementos que havia na Rede, separava alguns 
que o hospital estava precisando e, como era 
para pacientes do próprio município, a gente 
justificava a utilização”, explica. 

A redução da mortalidade infantil, na cidade, 
segundo Amorim, está, diretamente, ligada 
à expansão da Atenção Básica, um trabalho, 
também, estimulado pelas reuniões do Núcleo. 
“Porque a gente qualifica a questão do pré-natal, 
o acompanhamento das mães e da puericultura 
das crianças após o nascimento”, afirma o 
secretário. 

Outro ponto positivo que surgiu das demandas 
do Ministério Público para o município foi 
a descentralização das Equipes de Saúde da 
Família (ESF) atingindo 100% de cobertura da 
Atenção Básica. “Pessoas que moravam na zona 
rural não tinham acesso aos serviços básicos. 
No início da gestão, o município tinha 68% 
de cobertura. Uma área de 50Km² concentra 
85% da população e 15% da população fica em 
320Km², que abriga 120 comunidades, cada 
uma com cerca de 300 pessoas. Não tinha como 
colocar Equipe de Saúde da Família em todas. 
Então a gente criou um sistema diferenciado 
que é dividir cinco Equipes de Saúde da Família 
em cinco territórios. Cada Equipe tem cinco 
pontos de apoio que são cinco estruturas. Antes, 
as pessoas precisavam se deslocar para o Centro 
para poder ter acesso a uma consulta médica 
básica”, relata o secretário.

Outra ação marcante do Núcleo, foi durante as 
eleições de 2016. Houve a construção de uma 
documentação de propostas para assinatura 
dos candidatos a prefeitos da região. “Fomos 
nas Câmaras de Vereadores de cada cidade para 
que fosse lido. Por exemplo, a daqui veio um 
pessoal de Itapetim fazer a leitura, a de Sertânia 
eu fui participar com a Promotoria. A gente saiu 
revezando porque, eu não podia, por exemplo, 
em Afogados, ler um documento para uma 
gestão da qual eu fazia parte”, diz Amorim. 
Após quatro anos de execução do projeto, o 
secretário de Esportes e Saúde de Afogados 
da Ingazeira, Artur Belarmino de Amorim, 
avalia como positivos os seus resultados. 
“Foi através das dificuldades que esse Núcleo 
surgiu. Dificuldades que eram apresentadas 
pelas pessoas que procuravam os promotores e 
pelos gestores que procuravam os promotores, 
também, para poder relatar o que se estava 
passando. A medida que fomos resolvendo as 
questões específicas, a população foi deixando 
de sentir a necessidade de mover uma ação. Em 
2013, antes de iniciarmos, o município estava 
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respondendo por mais de seis processos. De 
2014 até este ano, só tenho uma demanda do 
poder judiciário”, diz ele. 

Além da XV Mostra Brasil Aqui tem SUS, 
Afogados da Ingazeira, como parte do 
projeto, foi contemplado na premiação de 
Pernambuco na I Mostra de Projetos do 
Ministério Público, que aconteceu de 4 a 5 
de julho, na Bahia. Sobre as iniciativas do 
COSEMS-PE e do CONASEMS em promover 
Mostras de projetos dos municípios, o 
secretário reconhece como importante. 
“A gente consegue encontrar soluções por 
meio de parceiros, com outros municípios, 

para problemas que também temos e que, até 
então, não tínhamos encontrado uma solução. 
Por exemplo, nós copiamos, aqui, a iniciativa 
do município de Saloá com o tratamento da 
água e estamos beneficiando 362 famílias de 4 
comunidades. Fazer o que está em Portaria e 
Ato Normativo é fácil, difícil é criar e, às vezes, 
no dia a dia, temos dificuldade de pensar 
estratégias novas e uma Mostra como essa 
ajuda a gente, por exemplo, a olhar o problema 
com outros olhos. É muito bacana isso. São 
soluções simples que a gente consegue tirar do 
papel porque têm referência. É o tipo de ação 
que precisa ser estimulada”, afirma ele.
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Reunião do Núcleo Preventivo

Artur Amorim (secretário de Esportes e Saúde de Afogados da Ingazeira)
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Mauro Junqueira aponta as próximas 
pautas com o Governo Federal

Reportagem: Maria Clara Albuquerque
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Mauro Junqueira (presidente do CONASEMS)

ENTREVISTA

Em julho de 2018, o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) 
realizou o XXXIV Congresso Nacional de Secretarias Municipais de Saúde e 6º Congresso 
Norte e Nordeste de Secretarias Municipais de Saúde. O evento contou com a participação de 
mais de 5 mil congressistas e fez o convite a todos os pré-candidatos à presidência, na época, 
comparecendo Manuela D’Ávila e Guilherme Boulos. A eles foi entregue o Documento Político 
e Técnico para o diálogo com os candidatos nas eleições em 2018 que destacou cinco pontos 
para discussão: Modelo de atenção e redes de atenção, Governança e Regionalização, Traba-
lhadores do Sistema Único de Saúde, Judicialização, Financiamento e Pacto Federativo. Após 
o resultado das eleições presidenciais, a Revista COSEMS-PE conversou com o presidente do 
CONASEMS, Mauro Junqueira, sobre os próximos passos, em articulação com o Governo 
Federal, para o ano de 2019. Confira a entrevista, na íntegra.
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Mediante o resultado das eleições pre-
sidenciais, que proposta merece prio-
ridade para o início de 2019 dentro do 
que foi apresentado aos candidatos? 
Por quê?

A questão que merece prioridade, sem 
dúvidas, é sobre o financiamento do 
SUS. Nós acreditamos que é fundamen-
tal discutir a Emenda Constitucional 
95, que congela os gastos federais pelos 
próximos 20 anos, em função do cresci-
mento da população, além da discussão 
sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, 
que interfere, diretamente, por exemplo, 
no percentual de cobertura da Atenção 
Básica. Nos últimos cinco anos, a nível 
nacional, essa taxa de cobertura está 
em 60%. Outros dois pontos também 
merecem atenção: a importância de se 
fazer uma Reforma Tributária no país, 
tendo em vista o impacto direto no fi-
nanciamento do SUS; e a continuidade 
do programa Mais Médicos, hoje com 
mais de 16 mil profissionais atuantes 
em todo o país.

Qual foi o maior desafio enfrentado 
no ano de 2018? Por quê?

Os desafios são vários, mas vale o  
destaque para a unificação dos blocos 
de financiamento do Sistema Único de 
Saúde. Essa foi uma grande conquista 
do CONASEMS por termos conseguido 
unificar os vários blocos de repasse em 
apenas Custeio e Investimento. 

Quais serão os próximos passos na  
articulação com o governo federal? 

Precisamos discutir a EC 95. É preciso 
que o novo governo encontre saída para 
revogar essa emenda, e vamos trabalhar 
para isso. A EC 95 precisa ser revoga-
da dado ao envelhecimento da popu-
lação e muitos outros fatores,  além do 
subfinanciamento histórico do SUS. 
Como mencionado, a questão da lei 
de responsabilidade fiscal e da reforma 
tributária também é uma preocupação 
nossa, e será pauta com o Governo 

Federal. Faremos, ainda este ano, a tercei-
ra edição de um fórum de debate sobre o 
tema, com várias representações, inclu-
sive do governo eleito, para achar saídas 
para o financiamento adequado do SUS. 
Outro ponto de destaque é o Mais Médicos. 
O Programa é fundamental para o conjunto 
dos municípios. Tentaremos, junto às enti-
dades de prefeitos, achar solução para que o 
Programa tenha continuidade e não afete a 
população.
 
A respeito da disputa entre sistema, cor-
porações e setor privado sobre o modelo 
de atenção e gestão, o que foi apontado 
como medida solucionadora, após a entre-
ga do Documento Político e Técnico para 
o diálogo com os candidatos nas eleições 
em 2018?

O CONASEMS tem o seu posicionamento 
em relação à saúde pública como um todo. 
Nós não temos um sistema único, temos um 
sistema público, um privado e outro parte 
complementar. Por isso, é preciso discutir, 
ao longo do tempo, ações para aumentar o 
recurso disponibilizado para o Ministério 
da Saúde, porque com o que é repassado na 
série histórica do SUS, não há como garan-
tir atendimento integral no Sistema, con-
forme previsto na Constituição. A questão 
do subfinanciamento é uma discussão que 
vai estar sempre em pauta pela necessidade 
de mais recursos para garantir o que está no 
Artigo 196 da Constituição Federal. 

Em relação à qualificação específica para 
trabalhadores do SUS, qual é o planeja-
mento?

Nós acreditamos que a capacitação é um 
mecanismo de replicação do conhecimen-
to com alta potência. No caso do projeto  
Aedes na Mira, por exemplo, ele é essen-
cial no processo de combate às arboviroses 
porque os alunos capacitados (gestores ou 
profissionais de saúde) levarão o conhe-
cimento para a ponta do sistema. Outras 
capacitações como a da Assistência Far-
macêutica e da Atenção Básica terão início 
das aulas, em breve. 
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Serviço de Atendimento Móvel de Urgência: 
análise da política de financiamento e custos na 
sua manutenção em Pernambuco
Por Cristina Paulino

Fonte: Portarias de Habilitação – MS/GM
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O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU-
192), que tem como finalidade prestar socorro à população 
em casos de emergência (grave risco imediato), teve 
prioridade na agenda federal a partir de 2003, ano em que 
foi instituída a Política Nacional de Atenção às Urgências, 
trazendo entre os seus componentes o atendimento pré-
hospitalar móvel (Portarias MS/GM nº 1.863 e MS/GM nº 
1.864). 

Nos primeiros anos de implantação predominaram 
serviços de abrangência municipal. Só a partir de 2008 os de 
abrangência regional tornaram-se mais relevantes. Segundo 
o Ministério da Saúde (MS), o SAMU 192 está presente, 
atualmente, em 3.533 municípios, com 3.307 ambulâncias, 
sendo 2.702 unidades de suporte básico e 605 de suporte Fo
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Cristina Paulino (assessora técnica do COSEMS-PE)
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avançado. Ao todo, 170,6 milhões de pessoas (82,2% da 
população) contam com a cobertura do serviço. 

A sua implantação no estado de Pernambuco, iniciada em 
2004, vem acontecendo de forma gradativa. Atualmente, 
O SAMU encontra-se presente, em 112 municípios 
do Estado, estando a maior parte concentrada na I 
Macrorregião de Saúde (62), seguida da II Macrorregião 
de Saúde (49), tendo na IV Macrorregião de Saúde apenas 
o município de Petrolina com o SAMU implantado. Em 
todo o Estado a cobertura é de 84,15% da população, 
segundo dados do IBGE 2017, ou seja, 7.969.424 
habitantes. 

Um estudo realizado, recentemente, pelo COSEMS-PE, 
cujo objetivo foi demonstrar a viabilidade financeira do 
SAMU por macrorregião de saúde em funcionamento, 
no tocante ao seu financiamento (receitas) das três esfe-
ras de governo e custeio (despesas), identifica dificulda-
des vivenciadas pelos municípios e aponta medidas sane-
adoras que, se adotadas, proporcionarão possibilidades 
que garantirão o custeio dos serviços e das suas Centrais 
de Regulação. 

O SAMU possui importante significado estratégico para 
o SUS constituindo-se em porta de entrada preferencial 
para eventos de urgência. Apesar dessa importância, a 
implantação em Pernambuco não atendeu aos cronogra-
mas contidos nos Planos de Ação Regional de Urgência 
e Emergência, elaborados em 2012, com o intuito de es-
truturar e qualificar a Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências, incluindo os componentes constituintes 
desta Rede. Essa implantação se arrasta há 14 anos, ainda 
tendo um conjunto de 59 municípios, integrantes da III 
e IV Macrorregião de Saúde, sem SAMU implantado, o 
que representa 1.500.826 milhões de pessoas sem o ser-
viço.

A dificuldade para a implantação do SAMU nesse con-
junto de municípios passa pela viabilidade do financia-
mento. A propósito, é mister ressaltar que o nível federal 
ainda é o principal mantenedor do SAMU com 50% das 
despesas, enquanto que o Estado é responsável por, no 
mínimo, 25%, e os municípios, no máximo, 25%. O estu-
do apresenta o comportamento do gasto com os serviços 
implantados nos municípios de Recife, Caruaru, sendo 
estes sede da Central de Regulação das Macrorregiões de 
Saúde I e II, respectivamente, e Petrolina (SAMU mu-
nicipal), além dos municípios de Olinda e Igarassu que 
possuem Bases Descentralizadas. Em todos eles, os va-
lores financeiros destinados ao SAMU são insuficientes 
para a sua manutenção, situação agravada em decorrên-
cia da falta de repasse financeiro do Fundo Estadual de 
Saúde da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco 
(FES/SES-PE) aos Fundos Municipais de Saúde (FMS) 
dos municípios de forma regular.

Entre os municípios com Central de Regulação, des-
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tacou-se com o maior gasto per capita o de Petrolina 
que, com cobertura para uma população de 343.219 
habitantes, calcula-se um gasto de R$ 13,79, um va-
lor, consideravelmente, elevado se comparado a Recife 
que, com cobertura de um contingente populacional 
de 5.725.487 habitantes, soma R$ 6,20 e a Caruaru 
que, com cobertura de um contingente populacional 
de 1.903.734 habitantes, soma R$ 5,08.

Em 2012 foi publicada a Portaria MS/GM nº 1.010, 
posteriormente alterada pela Portaria MS/GM nº 
1.473/2013, que redefine as diretrizes para a implan-
tação do SAMU, definindo os valores financeiros para 
habilitação e qualificação. Dos 203 Serviços de Aten-
dimento Móvel de Urgência terrestre habilitados em 
todo o Estado, apenas 57 estão qualificados. Destes, 24 
são do município do Recife. O aporte financeiro gera-
do a partir da qualificação de todos os serviços pro-
moveria o financiamento suficiente à manutenção das 
Centrais de Regulação e das Bases Descentralizadas.

Importa assinalar que houve importante investimento 
na adequação da estrutura física da Central de Regu-
lação do município de Petrolina, a qual apresenta es-
trutura física satisfatória para ter funcionamento na 
condição de Central de Regulação da IV Macrorregião 
de Saúde.

Por fim, cabe sinalizar algumas medidas saneadoras 
apontadas ao final do estudo, uma vez que, em sendo 
adotadas pelo conjunto dos municípios que já possuem 
SAMU implantado e em funcionamento, possibilitarão 
aumentar o financiamento federal e, por consequência, 
o financiamento Estadual, tornando viável o custeio. 
Entre as medidas propostas, as mais relevantes: plei-
tear junto ao MS a qualificação dos Serviços (municí-
pios com SAMU habilitado e em funcionamento) e a 
mais importante: que as transferências fundo a fundo 
da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco para o 
conjunto dos municípios se dê de forma regular, além 
de eliminar o passivo constituído ao longo dos últimos 
quatros anos no tocante a contrapartida financeira da 
SES no financiamento do SAMU. 

Ademais, é imprescindível incentivar os gestores da saú-
de à implantação de Centros de Custo que não funcio-
nem, apenas, para controle interno, mais que possam 
ser publicizados e permitir o desenvolvimento de estu-
dos que contribuam com o planejamento e a gestão. A 
implantação da política compreende desafios como re-
alização de investimentos adequados, inserção do servi-
ço em uma rede articulada de atendimento de urgência, 
conformação de sistemas de informações apropriados e 
capacitação dos profissionais. O enfrentamento desses 
desafios permitirá que o SAMU se configure como uma 
estratégia estruturante da atenção à saúde no Sistema 
Único de Saúde do estado de Pernambuco.
*Cristina Paulino é assessora técnica do COSEMS-PE.
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O Processo de Regionalização é, hoje, uma reali-
dade na gestão da Saúde que se depara com um 
conjunto de desafi os comuns às diversas realidades 
do país. Para aperfeiçoar o Sistema Único de Saúde 
(SUS) e concretizar as Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS) que integram uma rede regionaliza-
da e hierarquizada constituindo um sistema único, 
foram discutidas e pactuadas, na Comissão Inter-
gestores Tripartite (CIT), as Resoluções tripartite 
nº 23/2017 e 37/2018 que estabelecem diretrizes 
para os processos de Regionalização, Planejamento 
Regional Integrado (PRI) e Governança das Redes 
de Atenção à Saúde (RAS), no âmbito do SUS. Em 
Pernambuco, a discussão bipartite foi pactuada 
por meio da Resolução CIB/PE N0 4.086/2018. O 
Estado está organizado em quatro Macrorregiões 
de Saúde e uma Rede Interestadual de Atenção à 
Saúde do Vale do Médio São Francisco, que benefi -
cia cerca de 2 milhões de pessoas residentes em 55 
municípios de Pernambuco e da Bahia.

“A SES/PE entra nesse processo no sentido de for-
talecer as articulações interfederativas e de supe-
ração das fragilidades do processo de implantação 
da Regionalização da Saúde no nosso território e 
nas regiões de fronteira do Estado”, explica o se-
cretário de Saúde de Pernambuco, José Iran Costa 
Júnior. Já o presidente do COSEMS-PE, Orlando 
Jorge Pereira de Andrade Lima, afi rma que tanto 
o papel do Conselho Nacional de Secretarias Mu-
nicipais (CONASEMS) como o do COSEMS-PE 
têm sido buscar fortalecer a descentralização polí-
tica, administrativa e fi nanceira do Sistema Único 
de Saúde (SUS), lutando por um pacto federativo 
que garanta sua sustentabilidade. “O PRI aponta 
a governança como eixo estruturante para a orga-
nização das Redes de Atenção à Saúde, no âmbito 
do SUS. Na defi nição das responsabilidades dos 
entes da federação, tem o usuário como foco prin-
cipal e é norteado pelo princípio da confi ança, da 
transparência e da cooperação entre os gestores do 
SUS. Desta forma, o COSEMS-PE tem investido no 
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fortalecimento dos gestores municipais para que se 
tornem protagonistas no processo de Governança 
Regional, qualifi cando o processo de regionalização 
e do Planejamento Regional Integrado, aprimorando 
a organização e o funcionamento da Rede de Aten-
ção à Saúde”, diz ele. Segundo o presidente, o Minis-
tério da Saúde, também, participa do PRI prestan-
do apoio técnico, por meio dos Núcleos Estaduais 
(NEMS). “O Ministério assume os compromissos e 
responsabilidades oriundos das pactuações regionais 
e macrorregionais, além de atuar como indutor das 
articulações entre os entes federados nas discussões 
interestaduais”, explica ele.
 
Sobre o papel da CIR neste processo, o presidente 
explica, ainda, que confi gura o espaço de pactuação, 
cooperação e fortalecimento da Região de Saúde. “A 
proposta da CIR é viabilizar, por meio do Planeja-
mento Regional Integrado, a integralidade de ações 
e serviços numa Região de Saúde e, para a efetivi-
dade da condução do processo, serão constituídos 
Grupos Condutores Regionais que terão vinculação 
as Câmaras Técnicas”, diz ele. José Iran Costa Júnior 
complementa afi rmando que a CIR possui a missão 
de “a partir da revisão  dos Mapas de Saúde de cada 

Reportagem: Maria Clara Albuquerque e Cristina Paulino

Planejamento Regional
Integrado: a governança nas 
Regiões de Saúde
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região e com base nas programações de Saúde apli-
cados, defi nir, nos seus territórios, a organização 
dos fl uxos assistenciais e das Redes de Assistência 
com Planejamento Integrado e Ascendente e com 
fortalecimento de governança”.
 
Outra pauta ligada à temática diz respeito ao aces-
so a serviços de média densidade tecnológica que, 
segundo o presidente do COSEMS-PE, tem sido o 
principal entrave para garantia de atenção integral 
na organização de territórios sanitários e redes re-
gionalizadas de atenção à saúde. “Vislumbramos 
a ampliação do protagonismo dos municípios nas 
decisões regionais ampliando, também, as discus-
sões de regionalização com os prefeitos e parla-
mentares”, conta.
 
No processo de Planejamento Regional Integrado 
(PRI), os Conselhos de Saúde atuam como parti-
cipação comunitária na representação de suas en-
tidades. A Lei Complementar 141/2012 acrescenta 
que, aos Conselhos de Saúde, cabe deliberar sobre 
as diretrizes para o estabelecimento de prioridades 
a todos os Conselhos. “Atuando dentro dos seus 
espaços democráticos e populares através das suas 
entidades representativas, demandam suas  ne-
cessidades e homologam, de forma deliberativa, 
aquilo que é mais importante como porta de acesso 
às diversas RAS”, explica o secretário Estadual de 
Saúde. O presidente do COSEMS-PE afi rma que, 
a partir da mudança na legislação, ocorrida no ano 
de 2012, valoriza o planejamento ascendente e in-
dica a importância da participação da sociedade 
na formulação e defi nição das políticas públicas 
para a Saúde. “Não teremos os planos de saúde 

como instrumentos, meramente, burocráticos ou car-
toriais, mas instrumentos que trarão mais transparên-
cia e efi ciência à gestão. Para isso, não podemos induzir 
políticas verticalizadas e fragmentadas que, através de 
seu fi nanciamento e sistema de informação, determi-
nem um planejamento normativo, prescritivo e des-
cendente, minimizando o papel do controle social no 
âmbito municipal e estadual, atribuindo-lhes, apenas, 
um papel de fi scal de contas da Saúde”, diz ele.
 
Dentro da reestruturação do Plano Diretor Regional 
(PDR), é possível, explica o presidente do COSEMS
-PE, que haja a migração de um município inserido em 
uma determinada região para outra região de saúde, al-
terando o desenho regional. “Essa revisão das Regiões 
de Saúde torna-se necessária para que sejam estabele-
cidas regiões ampliadas e resolutivas com capacidade 
de organizar a RAS. Contudo, deverá ser observado 
alguns fatores que serão determinantes para que isso 
aconteça: os fl uxos assistenciais, o processo regulató-
rio, a facilidade do acesso, entre outros. A decisão de 
qualquer mudança proposta se dará no âmbito da CIR, 
pactuada com o conjunto dos gestores da região e ho-
mologada na CIB. O que deve ser preservado em qual-
quer mudança proposta é a garantia de acesso por par-
te dos usuários aos serviços disponibilizados na Rede 
de Atenção à Saúde”, diz.
 
No Planejamento, está inclusa a realização de uma atu-
alização do mapa da Saúde, com descrições de toda a 
rede assistencial das Regiões de Saúde. O perfi l epide-
miológico da população é outro objetivo que contribui-
rá para as defi nições políticas e prioritárias. “Realizar o 
alinhamento da regionalização da saúde com políticas 
de desenvolvimento econômico e riscos sociais induzi-
rá a implementação das Redes de Atenção à Saúde nos 
territórios regionais e macrorregionais, com a expecta-
tiva de minimizar os vazios assistenciais. A identifi ca-
ção dos vazios assistenciais e eventual sobreposição de 
serviços, orientará a alocação dos recursos de investi-
mento e custeio da União, Estados e Municípios, bem 
como de emendas parlamentares. Com vistas a pactu-
ações que possam garantir o acesso dos usuários aos 
serviços de saúde dentro e fora das regiões de saúde 
será realizada uma Programação Geral de Ações e Ser-
viços de Saúde”, explica o presidente do COSEMS-PE, 
Orlando  Jorge Pereira de Andrade Lima. Segundo ele, 
essa ação efetivará um novo modelo de fi nanciamento 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), basea-
do na destinação global dos recursos e em conformida-
de com o disposto na Lei Complementar nº 141/2012, 
observando as prioridades e os compromissos acorda-
dos pela União, Estados e Municípios.
 
O subfi nanciamento do SUS e a Emenda Constitucional 
95, que determina o congelamento no orçamento da Saú-
de por vinte anos é um fator que ganha destaque no PRI. 

Orlando Jorge Pereira de Andrade Lima (Presidente do 
COSEMS-PE)

REVISTA COSEMS-PE | 1ªEd. | POLÍTICAS DO ESTADO



42

“Estamos diante do desafio de cumprir e fazer cum-
prir a Lei. O rateio dos recursos da Saúde, amparado 
no artigo 35 da Lei 8080 e recepcionados pela LC 141 
deverá ser feito observando as necessidades de saúde 
da população, as dimensões epidemiológicas, demo-
gráfica, socioeconômica, espacial e de capacidade de 
oferta de ações e de serviços de saúde com vistas a 
progressiva redução das disparidades regionais. O 
que em muito nos preocupa é que pela EC 95, duran-
te 20 anos, o volume de recursos direcionados ao SUS 
tende a agravar o cenário atualmente existente e pre-
cisa ser modificado”, diz o presidente, Orlando Jorge 
Lima. O secretário Estadual de Saúde, José Iran Costa 
Júnior, pretende realizar um trabalho de revisão da 
aplicação dos recursos financeiros do SUS. “Tanto os 
de fonte do Tesouro Nacional, quanto os de Fonte do 
Tesouro do Estado e dos de fonte dos Tesouros Mu-
nicipais, no sentido de atender, da melhor forma, o 
acesso da população pernambucana aos serviços, de 
maneira regulada e com critérios de aplicação de clas-
sificação de risco”, afirma ele.
 
A Política Nacional de Regulação do SUS foi insti-

tuída em 2008 e propôs sua organização em três 
grandes dimensões: regulação de sistemas de saú-
de, regulação da atenção à saúde e regulação de 
acesso à assistência, relacionadas através de ações 
de monitoramento, controle, avaliação, auditoria 
e vigilância. Sobre esse trabalho, o presidente do 
COSEMS-PE, Orlando Jorge Pereira de Andrade 
Lima afirma que “a regionalização e a regulação 
da Saúde pressupõem atuação das Secretarias Es-
taduais e Municipais de Saúde nas efetivações das 
pactuações estabelecidas nas três esferas de gestão. 
Em Pernambuco, precisamos avançar no processo 
de legitimação das Centrais de Regulação Regio-
nais, descentralizando a média complexidade e 
fortalecendo o papel dos Municípios nos fóruns de 
Governanças, nas CIR`s”. O secretário Estadual de 
Saúde, José Iran Costa Júnior diz que “a importân-
cia dessa sistematização e aplicação dos diversos 
sistemas de controle e avaliação facilita a possibi-
lidade de aprimorar e corrigir quaisquer equívo-
cos, em tempo de não agravar situações, aplicando 
modelos de governança capazes de resolver esses 
problemas”.

Fonte: Plano Diretor de Regionalização do Estado de Pernambuco/2011
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Figura 1 -distribuição das macrorregiões de súde. Pernambuco/2018
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